
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

SUBSTITUTIVO 
PROJETO DE LEI No 24 5 /16 

Dispõe sobre a proibição de Fogos de Artifício e 
Artefatos Pirotécnicos com ruídos sonoros no 
Município de Araraquara, e dá outras 
providências. 

Art. 1º fica proibido à utilização de fogos de artificio e 
artefatos pirotécnicos com ruídos sonoros no município de Araraquara. 

Paragrafo único: A proibição na qual se refere este artigo 
estende se a todo o município em recintos fechados e ambiente aberto, em áreas publicas e 
locais privados. 

Art. 2º As atividades autorizadas a particulares em que se 
usem fogos de artificio, somente será efetuada com fogos silenciosos. 

Paragrafo Único No alvará expedido fara se constar que 
somente será permitido o uso de fogos silenciosos durante eventos. 

Art. 3º Para quem desrespeitar a lei, prevê multa de 50 
UFM (Unidade Fiscal do Município). 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei, 
no que couber no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 02 de Dezembro de 2016. 

~·= 
William Affonso 

Vereador 



DESPACHOS 

Processo no 30 4 /16 

Julgado objeto de deliberação. Às Comissões 
competentes. 

Araraquara, 

Presidente 



Solicitamos parecer para saber sobre a 
constitucionalidade ou legalidade do projeto de lei s/n° do Vereador 
WILLIAM AFFONSO que dispõe sobre a proibição da Queima, soltura 
e manuseio de Fogos de Artificio e Artefatos Pirotécnico no Município 
de Araraquara, e dá outras providências, bem como de seu 
substitutivo s/n° que dispõe sobre a proibição de Fogos de Artificio e 
Artefatos Pirotécnicos com ruídos sonoros no Município de 
Araraquara, e dá outras providências, conforme fotocópias inclusas. 

Solicitamos se possível nos seja 
encaminhado o parecer até a próxima terça-feira, dia 06 de 
dezembro, data em que será realizada a última sessão ordinária. 

Parecer Jurictico 

instituto brasHeiro de 
administração muni.dpal 
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